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1. Introdução

Inicialmente, cabe identificar que a auditoria interna compõe o Sistema de Auditoria Interna e tem como

objetivo zelar  pela gestão orçamentário-financeira e  patrimonial  da Justiça Federal  de 1º  grau sob os

aspectos da legalidade,  legitimidade,  eficiência,  eficácia  e  economicidade,  bem como executar  outros

procedimentos correlatos com as funções de auditoria, de acordo com o art. 2º da Resolução nº 676/2020

do CJF.

A unidade de auditoria interna tem seu propósito definido no art. 3º da Resolução do CJF supracitada. A

Resolução do CJF nº 309/2020 aprovou, por sua vez, as diretrizes técnicas da auditoria. Alguns objetos de

exame de auditoria  também foram estabelecidos no Estatuto da Atividade da Auditoria  Interna (vide

Resolução do CJF nº 677/2020), em normas internacionais e no Manual de Auditoria da Justiça Federal da

5ª Região, aprovado pela Resolução do Pleno do TRF5 n° 01, de 15 de janeiro de 2020.

Os auditores devem seguir o Código de Ética do Auditor Interno (vide Resolução do CJF nº 653/2020),

bem como cumprir as atribuições previstas no Manual de Atribuições das unidades de auditoria interna da

5ª Região (Ato da Presidência do TRF5 nº 174/2022).

Além do Manual de Auditoria Interna da Justiça Federal da 5ª Região, as recentes resoluções do CJF e

CNJ  (Resoluções  nº  308  e  309)  criaram  e  alteraram  procedimentos,  estabelecendo  impedimentos,

finalidades  e  diversas  diretrizes  importantes,  entre  as  quais  se  destacam  aquelas  que  promovem

padronização procedimental, geram maior independência e imparcialidade e estabelecem a Estrutura de

Três Linhas de Defesa e as diferenças conceituais entre controle interno e auditoria interna.

A presente unidade de unidade de auditoria tem atuado em diversas frentes para assegurar que todos os

normativos em questão e outros relacionados à sua área de atuação sejam devidamente observados e

cumpridos, com a independência e imparcialidade necessárias, contribuindo assim para regularidade e

aperfeiçoamento da prestação do serviço público.

Em razão da atual defasagem do quadro pessoal e da complexidade dos novos procedimentos, informa-se

que as equipes de auditoria interna da Justiça Federal da 5ª Região têm atuado de forma regional, o que

contribui para melhor divisão de tarefas, de acordo com a especialização e o profissionalismo necessários,

em conformidade com o seu Código de Ética e com as Normas (IPPF – Norma 2060).

Vale  destacar,  por  fim,  que  esse  Relatório  Anual  de  Atividades  de  Auditoria  Interna  (RAAI)  visa

proporcionar, em obediência ao art. 5º da Resolução do CNJ nº 308/2020 (vide também Norma nº 2060 do

IPPF) e ao Ato da Presidência do TRF5 nº 174/2022, a devida comunicação (reporte) dos resultados das

atividades da auditoria interna aos gestores.

2. Cumprimento do Plano Anual de Atividade de Auditoria Interna (PAAI) e a Auditoria Anual de
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Contas Anuais

Em 2021, a auditoria interna não foi instada a emitir parecer consultivo (de que trata o art. 5º, inciso I, da

Resolução do CNJ nº 308/2020).

Em relação  ao  cumprimento  do  Plano  Anual  da  Auditoria  Interna  (PAAI),  eis  os  procedimentos  de

auditoria realizados (vide art. 5º, inciso I, da Resolução do CNJ nº 308/2020) em 2021:

2.1. Processo SEI n.º 0001689-02.2021.4.05.7200 – Auditoria Coordenada em Acessibilidade Digital

pelo CNJ – TRF 5ª Região.

Em observância ao disposto no art. 30 da Resolução CNJ 309/2020 e no Plano Anual de Auditoria – PAA

de  2021,  a  Seção  de  Auditoria  Interna  realizou  o  trabalho  de  Auditoria  de  Acessibilidade  Digital

coordenado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ),  cujo objetivo foi  avaliar,  no âmbito da Justiça

Federal da 5ª Região, a Acessibilidade do Poder Judiciário, especialmente em relação às medidas adotadas

para cumprimento das exigências da Lei n. 10.098/2000, do Decreto n. 5.296/2004, da Resolução do CNJ

n. 401/2020 e das normas técnicas da ABNT e e-MAG aplicáveis, com realização prevista para o período

de julho a setembro de 2021.

A auditoria contou com análise,  sob o aspecto da acessibilidade, de links,  layouts,  leitores de textos,

leitores de gráficos, tipos de fontes, cores e contraste do portal da Seção Judiciária de Alagoas – JFAL

(www.jfal.jus.br), na internet; das políticas e diretrizes para promoção da acessibilidade em atendimento

às exigências da Resolução CNJ n. 401/2021; da aderência das ações de TIC às políticas de acessibilidade

instituídas;  e  da aderência dos procedimentos internos da Seção Judiciária  de Sergipe às políticas de

acessibilidade instituídas.

Após  as  análises,  foi  expedido  o  Relatório  Final  da  Auditoria  de  Acessibilidade  Digital  da  Seção

Judiciária  de  Alagoas  –  SJAL  (Doc.  2389438),  que  apresentou  à  Direção  do  Foro  as  seguintes

recomendações:

i. Promover, de forma contínua e sistemática, ações de esclarecimento e sensibilização em

temas relativos à acolhimento, direitos, atendimento e cotidiano de pessoas com deficiência

que visem combater a discriminação em relação à essas pessoas;

ii.  Capacitar  servidores,  magistrados  e  profissionais  de  empresas  contratadas  sobre  os

direitos das pessoas com deficiência;

iii.  Melhorar  a  acessibilidade  nos  portais  e  sítios  eletrônicos  da  JFAL,  de  forma  que

atendam ao modelo de acessibilidade do governo eletrônico (e-MAG), avaliada através da

ferramenta eletrônica ASES;

iv.  Utilizar  somente  fontes  não  serifadas,  tais  como “Calibri”,  “Arial”  e  “Verdana”  na

produção e publicação de textos, inclusive em documentos para download.

v. Incluir intérprete de Linguagem Brasileira de Sinais (Libras) nos vídeos institucionais

publicados no portal da JFAL, assim como naqueles publicados em redes sociais;
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vi. Capacitar os conteudistas que publicam na página eletrônica da JFAL e nas redes sociais

em relação ao Manual  de Acessibilidade em Governo Eletrônico – eMAG para que as

publicações  estejam  em  aderência  com  as  boas  práticas  de  acessibilidade  digital  (em

especial  as  imagens,  documentos para download,  incluindo as atas  de julgamento,  e  as

notícias e informativos publicados no portal);

vii.  Manutenção  de  cadastro  completo  e  atualizado  dos  profissionais  com  deficiência,

integrantes  dos  quadros  efetivo  e  auxiliar,  seguindo  o  que  determina  o  artigo  14  da

Resolução  401/2021  do  CNJ.  Bem  como  que  seja  providenciada,  após  a  atualização

cadastral, o acompanhamento funcional das pessoas com deficiência, conforme determina a

mesma resolução, em especial, nos artigos 16 e 17;

viii. Melhorar a variação de contraste nas páginas eletrônicas da JFAL, de forma que atenda

aos critérios do e-MAG, ou utilizar ferramenta de alto contraste que seja efetiva em todos

os locais que apresentem conteúdo nas páginas eletrônicas;

ix. Criação de controles internos por parte dos responsáveis pelo sítio eletrônico da JFAL

(Seção  de  Comunicação)  para  ser  aplicado  por  todos  os  conteudistas  no  momento  de

realizar as publicações no portal eletrônico. Por força da Portaria nº 88/2018, da Direção do

Foro desta Seção Judiciária, sugere-se listas de verificação (checklists) para tanto;

Através do despacho proferido em 09/11/2021 (Doc. nº 2415866), a Direção do Foro de Alagoas acolheu

as recomendações da Auditoria, determinando à Comissão de Acessibilidade e Inclusão Digital – CAI,

instituída  através  da  Portaria  da  Direção  do  Forno  nº  88/2021  (Doc.  2173696/  PA  nº

0001427-52.2021.4.05.7200),  com o suporte dos Núcleos e  Seções envolvidas na questão auditada,  a

adoção das providências cabíveis no sentido de implementá-las, para o fim de que a SJAL atenda às

exigências da Lei nº 10.098/2000, do Decreto nº 5.296/2004, da Resolução do CNJ nº 401/2020 e das

normas técnicas da ABNT pertinentes.

Conforme informado no item 7 do Relatório Final de Auditoria (Doc. 2389438), foi estabelecido o prazo

de 02 (dois) anos para o monitoramento e acompanhamento das recomendações consolidadas, dentro do

qual a SAI-AL deverá promover a análise acerca das ações corretivas empreendidas e os resultados delas

advindos (vide parágrafo 1º do art. 96 da Resolução do CJF nº 677/2020).

2.2.  Processo  SEI  nº  0006364-26.2021.4.05.7000  -  Auditoria  nas  Contas  Anuais  -  Financeira

Integrada com Conformidade (IN TCU 84/2020) – Exercício 2021.

Em atendimento à IN TCU 84/2020, foi  realizada Auditoria  nas Contas Anuais  tendo como objetivo

expressar opinião, mediante emissão de certificado de auditoria, sobre se as demonstrações contábeis.

Foram elaboradas e apresentadas de acordo com as normas contábeis e o marco regulatório aplicáveis, e

estão livres de distorções relevantes. Sobre as transações subjacentes, às demonstrações contábeis e os

atos de gestão relevantes dos responsáveis estão de acordo com as leis e regulamentos vigentes e com os

princípios de administração pública que regem a gestão financeira responsável e a conduta dos agentes

públicos, nos termos do art. 14, § 4º, incisos I e II, c/c o § 6º do art. 13, da Instrução Normativa TCU 84,
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de 22 de abril de 2020. Os trabalhos envolveram servidores e análises contábeis dos demonstrativos do

TRF5  e  Seções  Judiciárias  vinculadas.  Ao  final  das  análises,  foi  emitida  a  seguinte  proposta  de

encaminhamento (Doc. 2661854/ PA SEI nº 0006364-26.2021.4.05.7000):

Diante dos achados acima relacionados e das manifestações dos gestores, as unidades de

auditoria da JF5 recomendam:

a) A realização mensal e tempestiva das apropriações (provisões) mensais dos duodécimos

das despesas de pessoal referentes à gratificação natalina (CC 21111.01.02) e férias (CC

21111.01.03),  a  pagar,  aos  magistrados  e  servidores,  ativos  e  inativos,  e  pensionistas

estatutários, observando-se, desta forma, o regime de competência no reconhecimento da

despesa e na assunção de compromisso.

b)  Providenciar  a  disponibilização  pelo  Sistema  de  Recursos  Humanos  dos  relatórios

devidos e necessários com os cálculos das provisões mensais, nos termos da Macrofunção

SIAFI 021142 – FOLHA DE PAGAMENTO.

c) Elaborar norma orientativa, ou revisar e atualizar a existente, com abrangência em todas

as unidades gestoras da JF5, estabelecendo as atribuições, procedimentos e prazos a serem

realizados  e  cumpridos  mensalmente  para  fins  de  cumprimento  das  determinações

constantes  na  Macrofunção  SIAFI  021142  –  Folha  de  Pagamento,  adotando-se,  desta

forma, a padronização na execução das atividades.

O cumprimento das recomendações acima relatadas facilitará os trabalhos das unidades de orçamento e

finanças, considerando-se que as contas anuais da JF5 decorrem dos fatos contábeis de 07 (sete) unidades

gestoras, que, inobstante serem independentes contabilmente, devem trabalhar de forma harmoniosa e

padronizada, com vistas a facilitar a efetivação da execução orçamentária e financeira, demonstrando de

forma fidedigna os valores devidos, conforme previsto nas normas contábeis.

2.3. Processo SEI nº 0006364-26.2021.4.05.7000 - Auditoria em Contratações na área de Tecnologia

da Informação (TI).

Trata-se  da  auditoria  em gestão  contratual,  prevista  no  Plano  Anual  de  Auditoria  -  PAAI  para  o  2º

semestre de 2021. O objetivo foi verificar a existência e eficácia dos controles internos administrativos

dos gestores dos contratos de serviços continuados como escopo.

Como achado, no que respeita à Seção Judiciária de Alagoas - SJAL, foi identificada a seguinte distorção

de valor, com a análise e posicionamento correspondentes (Docs. 2661854 e 2662004):

SEÇÃO JUDIACIÁRIA DE ALAGOAS – UG: 090010

R$  1.444.357,33  no  título  Serviços  Técnicos  Profissionais  -  PJ  –  Conta  Contábil

3.3.2.3.1.01.00.

Descrição  do  Achado:  Despesas  reconhecidas  incorretamente  segundo  o  regime  de
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competência. ND 339040 e 449040.

Não  houve  o  encaminhamento  com  relação  a  esta  distorção  no  relatório  preliminar

encaminhado em 30/11/2021.

Em 10/03/2022, foi encaminhado para a Administração se pronunciar na Representação

Formal sobre as distorções apresentadas na planilha com os valores separados por Unidade

Gestora

Em  25/03/2021,  a  Administração  informou  que:  “Inconsistência  não  foi  corrigida  no

momento oportuno devido ao calendário de fechamento do SIAFI, sem possibilidade de

lançamento retroativo no sistema”.

Após análise, ficou relatada a dificuldade de realização do procedimento da competência

mensal no SIAFI devido ao fechamento do SIAFI sem a possibilidade do sistema retroagir

os  lançamentos  devido  ao  calendário  pré-definido  pela  Coordenação-Geral  de

Contabilidade da União da Secretaria do Tesouro Nacional - CCONT/STN.

Na  informação  apresentada  (AL-SCAD Id.  2651459),  concordamos  que  a  natureza  da

despesa  449040  (despesa  de  capital  –  investimentos)  não  faz  parte  quanto  ao  reflexo

patrimonial da execução da despesa orçamentária. Desta forma, o valor da distorção foi de

R$ 892.591,33.

Vale salientar que existe a distorção mensal do não registro de competência. No entanto, a

equipe de auditoria decidiu não modificar a opinião pelas dificuldades relatadas e por não

ser relevante a esse ponto.

Entendemos que, pela dificuldade de tempo hábil para os lançamentos no sistema devido à

complexidade  dos  procedimentos  contratuais  a  serem  adotados  para  realização  do

pagamento, uma vez que o sistema não retroage as datas de fechamento do SIAFI, fica

prejudicado o registro da competência mensal no SIAFI.

Por  oportuno,  considerando haver  a  possibilidade de realização do reconhecimento das

despesas  contratuais  dos  contratos  que  não  exijam  uma  maior  complexidade  de

procedimentos para o pagamento, sugerimos que a Administração adote mecanismos de

reconhecimento da despesa no mês de sua competência quando cabível no referido sistema,

especialmente em relação ao mês de dezembro. No mesmo sentido, vejam-se as fls. 07/08

do Relatório de Auditoria do CNJ nº 2021/001 (Processo do SEI nº 9907/2020).

Destaca-se  o  fato  de  essa  auditoria  interna  já  ter  apresentado,  nos  autos  do  Processo  do  SEI  nº

0006364-26.2021.4.05.7000, o relatório de auditoria de contas anuais referente ao exercício de 2021, em

observância ao previsto no inciso IV, do art. 74, da Constituição Federal, no art. 50, da Lei 8.443, de 1992

e, no inciso II, do art. 12 e inciso I, do art. 21, ambos da IN 84/2020- TCU, que estabeleceu normas para a

tomada e prestação de contas dos administradores e responsáveis da Administração Pública Federal, para

fins de julgamento pelo Tribunal de Contas da União.
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2.4. Fiscalização dos Processos de reembolso dos requisitados.

Esta ação foi substituída pela auditoria financeira integrada com conformidade, no ciclo de despesas de

pessoal, cujas recomendações integram o item 2.2 deste relatório.

3. Monitoramento de Recomendações e Fiscalização da Auditoria Interna.

Cumpre informar, inicialmente, que esta Seção de Auditoria Interna (SAI-AL), devido à defasagem do

quadro de pessoal e à dificuldade de disponibilização e/ou remanejamento de servidores, contou com a

lotação de apenas um servidor, durante todo o exercício de 2021, o qual, ademais, veio a se desligar do

quadro de pessoal da Seção Judiciária de Alagoas em novembro de 2021, em virtude da sua aprovação em

concurso público em outro órgão, tendo optado pela investidura decorrente da sua nomeação para o cargo

correspondente a essa aprovação, interrompendo, assim, o curso das atividades regulares da unidade, que

somente pode ser regularizada em fevereiro de 2022.

Em razão, durante a apuração das atividades realizadas no exercício de 2021, ficou evidenciado que foram

priorizadas  as  auditorias  obrigatórias,  conjuntas  e  coordenadas  pelo  TRF5,  não  sendo  verificada  a

realização de atividades de monitoramento, durante o exercício de 2021.

Não  obstante,  apesar  do  reduzido  quadro  de  servidores  disponíveis,  implicando  na  permanência  da

unidade de auditoria com a lotação de apenas uma servidora (supervisora), esta SAI-AL, no decorrer do

presente exercício, considerando que a atividade de monitoramento possui natureza contínua e tendo em

vista a necessidade de obediência ao que determina os arts. 56 e 57 da Resolução do CNJ nº 309/2020,

arts. 97 e 98 da Resolução do CJF nº 677/2020, item 8.58 e seguintes do Manual de Auditoria do TRF5

(Ato  do  Pleno  nº/2020)  e  IPPF  2500,  promoveu  as  seguintes  atividades  de  monitoramento  de

recomendações  de  auditoria,  em  atendimento  ao  PAAI-2021  e  outros  achados  relativos  a  auditorias

anteriores:

3.1.  Processos  SEI  nº  0003558-34.2020.4.05.7200,  0000879-27.2021.4.05.7200  e

0000109-68.2020.4.05.7200 -  Monitoramento das Recomendações  e  Determinações  de  Órgãos  de

Controle  -  Auditoria  de  Contas/Exercício2021  –  Achados  Pendentes  relativos  à  Auditoria  de

Contas/Exercício-2020  (PA  SEI  nº  0007133-68.2020.4.05.7000)  –  Desvios  de  Conformidade  nas

Contas  Transitórias  “Obras  em  Andamento”,  ”Estudos  e  Projetos”  e  “Instalações”

(Avaliação/Reavaliação  de  Imóveis)  -  Contas  Contábeis  1.2.3.2.1.06.01,  1.2.3.2.1.06.05  e

1.2.3.2.1.07.00 (R$ 15.806.280,32).

A regularização das  recomendações  propostas  em relação ao achado de Desvio de Conformidade na

Auditoria de Contas/Exercício-2020 (PA SEI nº 0007133-68.2020.4.05.7000), referente à Distorção 3.1

(R$  57.962.558,03  na  conta  contábil  1.2.3.2.1.01.02  –  Edifícios),  cuja  descrição  corresponde  à

“Reavaliação em desacordo com o MCASP, a NBC TSP 07 – Ativo Imobilizado e as Macrofunções SIAFI

020318 – Encerramento do Exercício, 020335 – Reavaliação e Redução ao Valor Recuperável e 020344 –

Bens  Imóveis.  A  reavaliação  foi  realizada  sem  a  contrapartida  dos  saldos  existentes  nas  contas

1.2.3.2.1.06.01, 1.2.3.2.1.06.05 e 1.2.3.2.1.07.00”,  restou apenas parcialmente regularizada, quando da

apresentação das informações relativas ao Monitoramento das Recomendações e determinações de Órgãos

de Controle da Auditoria de Contas/Exercício-2021 (item 05 do Relatório Final – Doc. 2661854/ PA SEI
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nº 0006364-26.2021.4.05.7000).

As recomendações determinadas em relação à distorção acima consistia na “Ratificação dos laudos e

relatórios  que  subsidiaram  a  reavaliação  do  edifício  Sede  da  SJAL  por  profissional  habilitado  e

competente,  assim  como  a  observação  do  disposto  no  Manual  de  Contabilidade  Aplicado  ao  Setor

Público  MCASP,  a  Norma  Brasileira  de  Contabilidade,  NBC  TSP  07  Ativo  Imobilizado  e  as

Macrofunções SIAFI 020318 - Encerramento do Exercício, 020335 - Reavaliação e Redução ao Valor

Recuperável e 020344 - Bens Imóveis, principalmente ao que tange os registros no SIAFI, levando em

consideração os saldos das contas contábeis 1.2.3.2.1.06.01, 1.2.3.2.1.06.05 e 1.2.3.2.1.07.00”.

Na  ocasião  do  encerramento  da  Auditoria  de  Contas/Exercíco-2021,  apenas  a  avaliação  do  imóvel

relativo  à  Seção  Judiciária  de  Alagoas  (Prédio  Sede)  havia  sido  concluída,  com  a  efetivação  do

correspondente registro no SPIUNET (03/11/2021) e providenciadas as baixas nos saldos das “contas

transitórias OBRAS EM ANDAMENTO (12321.06.01), no valor de R$ 55.751,71; e INSTALAÇÕES

(12321.07.00), no valor de R$ 1.061.486,81”.

Restaram pendentes, entretanto, as avaliações dos demais imóveis - Subseção de Arapiraca  (prédio),

Subseção de Santana do Ipanema (Terreno), Subseção de Santana do Ipanema (imóvel alugado) e

Subseção de União dos Palmares (prédio), tendo sido estabelecido, para tanto, definido pela SAPE novo

cronograma de realização das avaliações (Doc. 2373745– PA SEI nº 0000109-68.2020.4.05.7200).

Em razão, esta SAI-AL prosseguiu com as ações de monitoramento das avaliações pendentes, as quais

foram concluídas, com as devidas baixas nas contas contábeis indicadas, nos termos da Informação AL-

SMP  nº  2757221.  A  conclusão  das  avaliações  dos  imóveis  que  ainda  restavam  pendentes  foram

informadas, também, pelo Núcleo Financeiro Patrimonial, através do Despacho AL-NFP nº 2758834.

Diante  do  exposto,  esta  SAI  concluiu  que  a  situação  relativa  à  Distorção  em  questão  encontra-se

REGULARIZADA.

3.2. Processo SEI nº 0000706-66.2022.4.05.7200 – Monitoramento “Recomendações e Determinações

de Órgãos de Controle - Auditoria de Contas Anuais 2020 (PA 0007133-68.2020.4.05.7000) - Ações

que visam à Instituição e/ou Aprimoramento de Controles Internos pelas 1ª e 2º linhas de defesa, em

cumprimento ao disposto na Portaria nº 88/2018 da Direção do Foro da SJAL.

A Seção de Auditoria Interna da Justiça Federal de Alagoas (SAI/JFAL) realizou, no ano de 2020, a

Auditoria Interna das Contas de Balanço Patrimonial (Classes 7 e 8), que tramitou nos autos do PA SEI nº

0001397-51.2020.4.05.7200,  tendo  como  unidade  auditada  a  Secretaria  Administrativa:  Núcleo  de

Administração (NFP): Seção de Orçamento e Finanças e Seção de Licitações e Contratos (1537660)

Em virtude das conclusões acerca dos achados de auditoria consolidados através do Relatório Definitivo

de  Auditoria  –  Análise  de  Contas  Controle,  constante  do  Doc.  nº  1653586,  dos  autos  em que  fora

realizada a referida Auditoria de Contas de Balanço Patrimonial (PA 0001397-51.2020.4.05.7200), foram

emitidas as seguintes recomendações:

1 – Instituição ou aprimoramento de controles internos pela primeira linha de defesa, como,
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por exemplo, listas de verificação (checklists), em cumprimento ao disposto na Portaria nº

088/2018  da  Direção  do  Foro  desta  Seção  Judiciária  (processo  SEI  nº

0000758-04.2018.4.05.7200);

2 – Instituição ou aprimoramento de controles internos pela segunda linha de defesa, isto é,

mecanismos de supervisão e monitoramento das atividades executadas pela primeira linha

de  defesa,  com a  finalidade  de  fortalecer  a  estrutura  de  gestão  dos  riscos  inerentes  à

atividade desenvolvida;

3 – Registro dos valores no SIAFI pelos valores pactuados em contratos e termos aditivos,

ainda que a execução do contrato seja plurianual (sugere-se que ao ser firmado o contrato, o

mesmo seja encaminhado a SOF para os devidos registros);

4 – A conciliação dos saldos de contratos entre os setores (sugere-se que a SLC levante os

contratos  vigentes  e  os  seus  saldos,  informando-os a  SOF para  que esta  os  regularize,

adequando-os aos contratos em vigor e baixando aqueles de contratos já encerrados);

5 – Criação de rotinas pelo Núcleo de Administração a fim de, habitualmente, a SLC e a

SOF conciliarem as  movimentações das contas de controle,  em especial,  os  saldos das

contas  de  contratos  (recomenda-se  conciliação  trimestral),  promovendo,  entre  outros,  a

segunda linha de defesa da Administração;

6 – O cumprimento da garantia de acesso a informações, previstos em lei, publicando todos

os contratos e termos aditivos pactuados pela SJAL.

As recomendações acima,  em sua totalidade,  foram acolhidas  pela Administração,  determinando-se  a

correção e criação de controles internos, de modo a atender a finalidade de manter os saldos daquelas

contas  evidenciadas  devidamente  atualizados  (1660547).  As  atividades  de  monitoramento  e

acompanhamento, pela SAI, restaram postergadas, naquela ocasião, para após o decurso de prazo razoável

para a implementação.

Cumpre destacar que as recomendações acima, emitidas em decorrência da Auditoria Interna das Contas

de Balanço Patrimonial, figuraram como objeto do item relativo ao "Monitoramento de Recomendações e

Determinações  de  Órgãos  de  Controle"  da  Auditoria  de  Contas  Anuais  2020  (PA

0007133-68.2020.4.05.7000), bem como integram o programa do Plano Anual de Atividades de Auditoria

Interna - PAAAI/2021 da SJAL, elaborado conjuntamente com o TRF5 (PA 0009690-28.2020.4.05.7000 /

Doc. 1855682).

As determinações dispostas na Portaria DF/SJAL nº 088/2018 (PA SEI nº 0000758-04.2018.4.05.7200),

por  tratar  de  medidas  que  se  referem ao  aperfeiçoamento  da  Gestão  de  Riscos  e  das  estruturas  de

Controles Internos da SJAL, alcançam não apena a unidade auditada pela Auditoria Interna das Contas de

Balanço  Patrimonial  (PA  SEI  Nº  0007133-68.2020.4.05.7000),  mas  também  as  demais  unidades

administrativas que integram a SECAD-AL, sendo de observância obrigatória nos principais processos

administrativos, nos termos do § 5, do seu Art. 1º, de modo que o seu acompanhamento junto a todas as

unidades administrativas integrou o objeto monitoramento ora tratado.
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Iniciando  as  ações  de  monitoramento  e  acompanhamento  ora  propostas  pelo  PA  SEI  nº

0000706-66.2022.4.05.7200 o Despacho AL-SECAD-GAB nº 2698949 acolheu a solicitação desta SAI-

AL (Doc.2687464) e determinou às áreas envolvidas a apresentação de informações.

Analisando as respostas apresentadas pelas Seções e Núcleos envolvidos (Docs. 2701847 ao 2764863 e

2770149), esta SAI verificou que as listas de verificação (checklists), em cumprimento ao disposto na

Portaria  nº  088/2018  da  Direção  do  Foro  desta  Seção  Judiciária,  foram  implantadas  pelas  áreas

monitoradas, quando necessárias à rotina de trabalho, e vêm sendo utilizadas em todos os procedimento

exigidos,  nos  termos  da  Portaria  referida,  bem como que  estão  sendo  promovidas,  pelos  gestores,  a

supervisão e o monitoramento das atividades executadas pela primeira linha de defesa,  com vista  ao

fortalecimento da estrutura de gestão dos riscos.

À  vista  do  exposto,  esta  SAI  entende  que,  no  presente  momento  as  recomendações  de  nºs  1  e  2,

decorrentes  da  Auditoria  de  Contas  de  Balanço  Patrimonial  (PA  0001397-51.2020.4.05.7200)  e  ora

monitoradas por esta Unidade, encontram-se em situação REGULAR.

Do mesmo modo, conforme resposta do Núcleo Financeiro Patrimonial (Doc. 2764863), encontram-se

também em situação REGULAR as recomendações de nºs 4 e 5.

Por  outro  lado,  verificou-se  IRREGULARIDADE no  que  se  refere  à  atualização  da  publicação  dos

contratos  e  termos  aditivos  pendentes,  bem  como  em  relação  aos  registros  dos  contratos  no  SIAFI

(Recomendações nºs 3 e 6), que são feitos, atualmente, com base nas anotações constantes das planilhas

de controle da SOF, considerando a ausência de informações da SLC nesse sentido.

Diante disso, o Núcleo Financeiro e Patrimonial – NFP informou, conforme Despacho nº 2764863, que já

determinou  à  SLC  (Seção  de  Licitações  e  Contratos)  que  proceda  à  atualização  da  publicação  dos

contratos e termos aditivos pendentes, com a subsequente informação dos valores pactuados à SOF (Seção

de  Orçamento  e  Finanças).  Acrescentou,  ainda,  informação  no  sentido  de  que  promove  “reuniões

semanais  com  as  seções  vinculadas  ao  núcleo  a  fim  de  aprimorar  e  orientar  a  conciliação  das

informações referentes a contratos, orçamentos e novas aquisições”.

3.3. Processo SEI nº 0001012-35.2022.4.05.7200 - Monitoramento das recomendações determinadas

pela Auditoria Conjunta do CJF de Governança em Gestão de Pessoas.

A Seção de Auditoria Interna da Justiça Federal de Alagoas (SAI/JFAL) realizou, sob a coordenação do

TRF5, nos autos do PA SEI nº 0006066-39.2018.4.05.7000, a Auditoria Conjunta de Governança em

Gestão de Pessoas, iniciada por determinação do CJF.

No âmbito desta Seção Judiciária de Alagoas - SJAL, a Auditoria em questão foi iniciada através da

autuação  do  PA  SEI  nº  0001633-71.2018.4.05.7200,  prosseguindo  nos  autos  do  PA  SEI  nº

0002623-62.2018.4.05.7200.

Os achados da auditoria em questão foram consolidados através do Relatório Definitivo de Auditoria, que

tramitou nos autos do PA SEI nº 0009537-92.2020.4.05.7000, autuado pelo TRF5.
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As ações  e  providências  adotadas  pela  SJAL,  através  do NGP,  em virtude  dos  achados  de  auditoria

consolidados  e  suas  respectivas  recomendações,  bem  como  o  Plano  de  Ação  para  atendimento  da

Auditoria Conjunta do CJF de Governança em Gestão de Pessoas foram processados através do PA SEI nº

0002623-62.2018.4.05.7200  (1540339,  2160579  e  2160816)  e  apresentados  nos  autos  do  PA SEI  nº

0009537-92.2020.4.05.7000,  do  TRF5,  em  resposta  ao  Relatório  Definitivo  (1858586,  2186272  e

2186300).

Em  razão,  para  o  fim  de  dar  início  às  ações  de  monitoramento  e  acompanhamento  exigidas  pelo

PAAI-2021, nos termos dos itens 8.58 a 8.63 do Manual de Auditoria Interna da Justiça Federal da 5ª

Região (Resolução Pleno nº 01/2020 do TRF5), esta SAI solicitou que o NGP seja instado a informar:

a) o atual estágio das ações que visam ao atendimento das recomendações constantes no

Relatório Final da Auditoria Conjunta de Governança em Gestão de Pessoas Baseada em

Riscos, notadamente quanto àquelas que informem a evolução e a superação dos achados

de auditoria:

b) a existência de eventual ação já implantada, se for o caso, em face do “Plano Estratégico

de Gestão de Pessoas do Tribunal Regional Federal da 5ª Região”.

Tendo em vista a quantidade de ações recomendadas, as ações de monitoramento relativas à Auditoria

Conjunta de Governança em Gestão de Pessoas encontram-se ainda EM ANDAMENTO.

3.4. Processo SEI nº 0001131-93.2022.4.05.7200 - Monitoramento das recomendações determinadas

pela Auditoria Conjunta do CJF de Cumprimento de Decisões Judiciais com Repercussões na Folha

de Pagamento.

A Seção de Auditoria Interna da Justiça Federal de Alagoas (SAI/JFAL) realizou, conjuntamente com o

TRF  e  as  demais  seções  Judiciárias  integrantes  da  5ª  Região,  a  Auditoria  Conjunta  em  Folha  de

Pagamento, para avaliação dos procedimentos relativos ao Cumprimento de Decisões Judiciais, com base

nas disposições da Resolução CJF nº 211/2012.

No âmbito desta Seção Judiciária de Alagoas - SJAL, a Auditoria em questão foi iniciada através da

autuação do Processo Administrativo nº  0002011-56.2020.4.05.7200 e  teve  como unidade  auditada  a

Secretaria Administrativa: Núcleo de Gestão de Pessoas (Seção de Folha de Pagamento), recaindo o seu

escopo sobre os Controles Internos dos processos de trabalho relacionados ao pagamento de decisões

judiciais ocorridos no exercício de 2019 (1610680).

Os achados da auditoria em questão foram consolidados através do Relatório Definitivo de Auditoria e

seu Anexo Único, constante dos Docs. 1745515 e 1745502, respectivamente.

Com base nos achados de auditoria consolidados, foram emitidas as 05 (cinco) recomendações a seguir:

RELATÓRIO DEFINITIVO (1745515): RECOMENDAÇÕES

1. Instituição e aprimoramento de controles internos pelas primeira e segunda linhas de

defesa, a exemplo das listas de verificação (checklists) apresentadas pela área auditada no
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transcurso da presente auditoria, doc. SEI nº 1741651.

2. Criação de banco de dados para acompanhamento dos processos judiciais referentes a

servidores e magistrados da Seção Judiciária de Alagoas, nos termos do art. 8º, § 1º da

Resolução CJF nº 211/2012.

3. Sejam alteradas as rotinas de trabalho para que, além de apenas informar a realização de

inclusões/alterações nas folhas de pagamento, seja incluída documentação comprobatória a

fim de dar transparência aos atos praticados.

4. Uso adequado de rubricas de pagamento estabelecido pela Resolução CJF nº 401/04 –

SISUR, diferenciando os pagamentos das decisões judiciais TJ das decisões judiciais NTJ.

Sugere-se  ainda  incluir  no  checklist  proposto  pela  área  auditada  item  relacionado  a

utilização das referidas rubricas.

5. Criação de mecanismos que assegurem as despesas de exercícios anteriores serem pagas

seguindo  o  fluxo  determinado  pela  Resolução  CJF  nº  224/2012  para  despesas  desta

natureza.

Esta SAI-AL apresentou, ainda, em seu ANEXO ÚNICO, 03 (três) sugestões suplementares às medidas

propostas e já implementadas pelo NGP, nas linhas '3', '4' e '8', conforme transcrição a seguir:

ANEXO ÚNICO (1745502): SUGESTÕES

1. No checklists proposto pelo Núcleo de Gestão de Pessoas, doc. SEI nº 1741651,  seja

acrescentado  o  item  de  conferência:  COMUNICAÇÃO  DO  TRF5  ACERCA  DA

AUTORIZAÇÃO PARA INCLUSÃO EM FOLHA DE PAGAMENTO? (Res. 211/2012,

art. 7º).

2.  no checklist  proposto pelo Núcleo de Gestão de Pessoas,  doc.  SEI nº 1741651,  seja

acrescentado  o  item  de  conferência:  DOCUMENTAÇÃO  COMPROBATÓRIA  DA

IMPLANTAÇÃO DA DECISÃO JUDICIAL EM FOLHA?

3. Inclusão de campo específico no checklist proposto pela área auditada no doc. SEI nº

1741651.

À exceção da "criação de banco de dados para acompanhamento dos processos judiciais referentes a

servidores e magistrados da Seção Judiciária de Alagoas, nos termos do art. 8º, § 1º da Resolução CJF nº

211/2012",  cuja  atribuição,  nos  termos  da  referida  Resolução,  compete  ao  TRF5,  todas  as  demais

recomendações constantes do RELATÓRIO DEFINITIVO foram acolhidas pela Direção do Foro, assim

como também foram acolhidas as sugestões apresentadas no ANEXO ÚNICO (1774392 e 1774482).

Todas as sugestões e recomendações acolhidas pela Administração foram oportunamente implementadas

pela unidade auditada, na ocasião da conclusão da referida Auditoria, conforme informações prestadas

pelo NGP e pela SECAD (1771549 e 1774392), de modo que a presente ação de monitoramento visou,

apenas, a verificação da manutenção quanto ao cumprimento das sugestões e recomendações implantadas.
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Diante  disso,  esta  SAI  promoveu  o  monitoramento  dos  Processos  Administrativos  nº

0000171-74.2021.4.05.7200,  0000168-22.2021.4.05.7200,  0002742-18.2021.4.05.7200,

0002740-48.2021.4.05.7200  e  0002586-30.2021.4.05.7200,  selecionados  através  da  metodologia  de

amostragem dos processos de folha de pagamento autuados em 2021, cuja planilha de checagem consta no

Doc. nº 2735295.

Da análise realizada, esta SAI observou que, muito embora tenha se verificado a regular instrução dos

autos  processuais  monitorados,  com a  apresentação  de  vasta  documentação,  conforme  exigência  dos

normativos de regência e demais recomendações pertinentes, não se localizou em nenhum de seus anexos

a existência  de quaisquer  dos checklists  outrora  implementados  em atendimento  às  recomendações  e

sugestões acolhidas pela Administração (1771549 e 1774392).

À visto  da  solicitação  da  SAI  (Doc.  2735295),  o  NGP-SFP foi  instado,  através  do  Despacho  de  nº

2738018,  a  se  manifestar  acerca  da  manutenção  do  cumprimento  das  sugestões  e  recomendações

implantadas, notadamente quanto à utilização dos checklists, informando se houve algum aprimoramento

das referidas medidas, a exemplo da adoção de outra medida justificadamente considerada mais efetiva,

para  reforço  dos  controles  internos  aplicáveis  à  mitigação  dos  riscos  identificados  e  mapeados  pela

Auditoria  em  questão;  bem  como  se  houve  eventual  aprimoramento  de  alguma  das  demais

recomendações/sugestões consolidadas e acolhidas pela Administração.

Em resposta, o Núcleo de Gestão de Pessoas – NGP, com base na Informação de Folha de Pagamento nºs

2756451, noticiou que foram adicionados os dois faltantes, a saber: 1 - Comunicação ao TRF Acerca da

Autorização Para Inclusão de Folha de Pagamento; e 2 - Documentação Comprobatória da Implantação da

Decisão Judicial em Folha; ao checklist  que passará a fazer parte dos Processo de Decisões Judiciais,

cumprindo, assim, com as exigências/recomendações indicadas pela Auditoria (2758334).  Apresentou,

ademais, o modelo de checklist que passará a ser adotado nos procedimentos correspondentes pela Seção

de Folha de Pagamento – SFP (2756487).

Em face  do  exposto,  esta  SAI  concluiu  que,  por  ora,  foram adotadas  as  providências  necessárias  à

superação  das  falhas  relativas  à  manutenção  da  utilização  dos  checklists  recomendados,  estando  a

situação,  no  momento,  REGULARIZADA.  Ressalta-se,  entretanto,  a  possibilidade  da  Administração,

através desta SAI-AL, proceder a novas ações de monitoramento para fins de verificação da regularidade

da aplicação dos controles internos referidos.

3.5. Processo SEI nº 0001150-02.2022.4.05.7200 - Monitoramento das recomendações determinadas

pela  Auditoria  em  Gestão  de  Pessoas  para  Avaliação  da  Eficácia  dos  Controles  Internos

Administrativos nos Procedimentos de Reconhecimento e Pagamento de DEA.

A Auditoria em Gestão de Pessoas para Avaliação de Eficácia dos Controles Internos Administrativos nos

Procedimentos  de  Reconhecimento  e  Pagamento  de  DEA  foi  realizada  com  base  na  reunião  do

TRF5/TCU (DN 172/2018),  com vistas a avaliar a gestão de pessoas quanto à eficácia dos controles

internos administrativos nos procedimentos de reconhecimento e pagamento de DEA – ITEM Nº 04, ‘A’,

PRIMEIRA PARTE da ATA que instrui  o  Processo a  Administrativo nº  0001351-96.2019.4.05.7200,

constante do anexo de nº 0974981. O Relatório Definitivo da Auditoria consta do Doc. nº 0993013 dos
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referidos autos.

O  despacho  de  nº  1015893,  proferido  pela  Direção  do  Foro  nos  autos  do  PA  SEI  nº

0001351-96.2019.4.05.7200, ao analisar pontualmente cada um dos 11 (onze) achados,  e igual rol  de

recomendações, acolheu e consolidou os que constam apontados nos itens "5" e "6", a seguir transcritos:

5.  Demonstrar a comunicação ao beneficiário de que a não apresentação da declaração

sobre  pagamentos  ocorridos  pela  via  judicial,  em prazo  estipulado  pela  administração,

implicará na suspensão da incidência de juros até a regularidade da situação. Apesar de a

unidade auditada afirmar que vem sendo cumprida tal exigência, a auditoria informa não ter

encontrado registro algum desse ato. Essa é uma exigência/consequência legal (art. 16, §§

1º e 2º) para cujo cumprimento a Administração não prescinde da notificação do servidor

(“...  comunicação a ser expedida pela unidade de recursos humanos ao interessado, por

ocasião dos procedimentos para o efetivo pagamento.”), de modo que tal documento deve,

sim, constar do correspondente processo de pagamento.

6.  Declarar,  nos  processos  de  reconhecimento  e  pagamento  de  despesas  de  exercício

anteriores, que está sendo observada a existência administrativa de débitos com a União,

por parte do beneficiário da dívida, para fins de compensação, se for o caso, nos termos do

art.  9º  da  RES-CJF-00068-2009.  Apesar  de a  unidade auditada afirmar que vem sendo

cumprida tal exigência, a auditoria informa não ter encontrado registro algum desse ato.

Essa é uma exigência legal (art. 16, § 1º, da RES-CJF-00068-2009, c/c o art. 9º, parágrafo

único,  da  RES-CJF-00224-2012)  cuja  comprovação  de  atendimento  não  prescinde  da

declaração da unidade de recursos humanos, no sentido da existência ou não de crédito em

favor da União.

Em razão do acolhimento dos achados/recomendações referidos, o despacho de nº 1015893 determinou o

seu cumprimento pela área auditada.

Diante do exposto, o requerimento para início do monitoramento em questão foi acolhido pela Direção

Administrativa,  através  do  despacho  nº  2744037,  sendo  solicitado  ao  NGP  que  informe  acerca  do

cumprimento das exigências/recomendações contidas nos itens '5' e '6' dos achados consolidados.

No Encaminhamento de nº 2758187, o NGP certificou, com base na Informação de Folha de Pagamento

de nº 2756533, o cumprimento das exigências/recomendações contidas nos itens '5'  e '6'  dos achados

consolidados em virtude da Auditoria em Gestão de Pessoas para Avaliação de Eficácia dos Controles

Internos Administrativos nos Procedimentos de Reconhecimento e Pagamento de DEA.

Desse  modo,  esta  SAI-AL  conclui  que  as  recomendações  monitoradas  se  encontram  em  situação

REGULAR.

Para além das ações de monitoramento acima especificadas, esta unidade de auditoria interna verificou,

através de sua atividade de fiscalização e monitoramento, que:

3.6. A conformidade contábil foi realizada devidamente por contador devidamente registrado no Conselho
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Regional  de  Contabilidade,  em dia  com suas  obrigações  profissionais,  nos  termos  do  item 2.1.4  da

Macrofunção SIAFI 020315 – Conformidade Contábil.

3.7. Diante da defasagem do quadro de pessoal e da dificuldade de disponibilização e/ou remanejamento

de servidores, que resultou na lotação de apenas um servidor na SAI-AL, durante todo o exercício de

2021,  verificou-se  que  não  foram  realizados  os  procedimento  de  confrontação  dos  valores  totais

disponíveis no SARH (Área: Controle Interno – Créditos Bancários) com o SIAFI (Ordens Bancárias),

tendo  em  vista  que  restou  evidenciado  que  foram  priorizadas,  no  exercício  de  2021,  as  auditorias

obrigatórias, conjuntas e coordenadas pelo TRF5.

Não obstante, muito embora a lotação atual desta SAI-AL permaneça com apenas uma servidora, foi

autuado  o  PA SEI  nº  0001418-56.2022.4.05.7200,  nos  autos  do  qual  serão  processadas  as  ações  de

confrontação dos valores totais disponíveis no SARH (Área: Controle Interno – Créditos Bancários) com

o SIAFI (Ordens Bancárias), conforme estabelece o art. 8º do Ato da Presidência do TRF5 nº 83/2021, em

face dos Processos de Folha de Pagamento autuados no atual exercício (2022), cujos resultados serão

informados,  oportunamente,  quando da apresentação do Relatório  Anual  das  Atividades de Auditoria

Interna relativas ao Exercício de 2022.

4. Monitoramento do cumprimento de determinações do TCU

Atividade de monitoramento da auditoria interna acerca de esclarecimentos e providências adotadas pela

Administração em relação aos indícios e às decisões do TCU, referentes ao exercício de 2021:

Processo SEI n.º 0001287-02.2022.4.05.7000

Assunto: Ato de Aposentadoria

Após atividade de monitoramento, foi verificado que o Portal da Transparência desta Seção Judiciária,

está atualizado. Concluiu-se que não houve descumprimento do art. 8° da Instrução Normativa do TCU nº

84/2020.

5. Fatos,  premissas,  restrições ou limitações interpostas à realização das atividades da auditoria

interna

Em atendimento ao inciso II do art.  5º da Resolução do CNJ nº 308/2020, informa-se que, em 2021,

apesar do reduzido quadro de pessoal, e à exceção dos procedimentos relativos à confrontação dos valores

totais  disponíveis  no  SARH  (Área:  Controle  Interno  –  Créditos  Bancários)  com  o  SIAFI  (Ordens

Bancárias),  não existiram outros fatos, premissas, restrições ou limitações interpostas à realização das

atividades previstas no Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna (PAAI).

Houve auditorias conjuntas, ações coordenadas e atividades correlatas de auditoria. E, durante a realização

delas,  os  gestores  prestaram,  em  regra,  todas  as  informações  solicitadas  pela  auditoria  interna,

tempestivamente e adequadamente (vide art. 18 da Resolução do CNJ nº 309/2020).

Não  houve  qualquer  restrição  ao  acesso  completo  e  livre  a  todo  e  qualquer  documento,  registro  ou

informação (vide parágrafo único do art. 45 da Resolução do CNJ nº 309/2020).
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A Alta Administração apoiou todas as iniciativas da auditoria interna, de modo que o planejamento da

auditoria  interna  foi  cumprido.  Não  houve  desrespeito  à  independência,  à  autonomia  técnica  e  à

objetividade da auditoria,  mediante  a  exigência  de ato que configurasse  cogestão.  Assim,  em termos

gerais, a Alta Administração e os principais gestores contribuíram, de forma satisfatória, para execução e

conclusão das auditorias, garantindo, assim, o bom funcionamento da unidade de auditoria interna em

2021.

6. Análise da Gestão das Atividades Administrativas, dos Riscos e das fragilidades de controle

Com base nas  atividades de fiscalização e de monitoramento da auditoria  interna referentes  aos  atos

administrativos praticados no exercício de 2021 e em atendimento ao inciso III do art. 5º da Resolução do

CNJ nº 308/2020, eis abaixo alguns dados importantes sobre estruturas internas, ações organizacionais,

riscos  administrativos,  fragilidades  dos  controles  internos,  avaliações  de  governança,  sugestões  de

aperfeiçoamento  e  dificuldades  operacionais,  entre  outros  assuntos  importantes,  que  precisam  ser

analisados pela Alta Administração e pelos demais gestores:

- Inobservância, pela unidade auditada - Secretaria Administrativa:  Núcleo Financeiro e

Patrimonial  (NFP):  Seção de Orçamento e Finanças e Seção de Licitações e Contratos

(1537660), das recomendações de nºs 3 e 6, acolhidas por ocasião da consolidação dos

achados  da  Auditoria  Interna  das  Contas  de  Balanço  Patrimonial  (Classes  7  e  8),  que

tramitou nos autos do PA SEI nº 0001397-51.2020.4.05.7200.

Não obstante à questão acima apontada, cumpre ressaltar que, através da ação de monitoramento realizada

através do PA SEI nº 0000706-66.2022.4.05.7200, esta SAI verificou que a área monitorada já iniciou a

adoção de providências no sentido de regularizar as inconsistências apontadas.

Registra-se, para além, e por fim, que esta SAI verificou que os Núcleos e/ou Seções da Administração da

Seção  Judiciária  de  Alagoas  demonstraram  empenho  e  o  comprometimento  dos  gestores  com  a

implementação e aperfeiçoamento da política de Gestão de Riscos, implantada nesta Seção Judiciária de

Alagoas – SJAL através da instituição através do Comitê Gestor de Riscos, através da Portaria da Direção

do Foro nº1023/2017 (PA SEI nº0001455-59.2017.4.05.7200).

Respeitosamente,

Em 14 de junho de 2022.

Documento assinado eletronicamente por BELINA CÂNDIDA VIEIRA DE RABELO E
SILVA, SUPERVISOR(A) DE SEÇÃO, em 15/06/2022, às 17:14, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.trf5.jus.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando
o código verificador 2811535 e o código CRC 24AF0022.
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